	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 446, DE 2016
Mensagem A-nº 033/2021 do Senhor Governador do Estado







   São Paulo, 11 de março de 2021
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 446, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.981.
De iniciativa parlamentar, a propositura busca impor aos serviços públicos de saúde, bem como às entidades conveniadas e contratadas ou às que de qualquer forma recebam recursos do tesouro do Estado na área da saúde, o dever de disponibilizar, em suas páginas de internet, a relação com o endereço de suas unidades de saúde prestadoras de serviços de pronto atendimento, urgências, emergências, clínicos e ambulatoriais (artigo 1º, “caput”), devendo constar, ainda, os nomes dos médicos e dos profissionais da saúde, as especialidades e os horários de prestação dos serviços, além do telefone e do endereço de e-mail da Ouvidoria da Secretaria de Estado da Saúde e da Ouvidoria da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (artigo 1º, parágrafo único) com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência à escala dos profissionais da saúde (artigo 2º), sob pena de o paciente ter a faculdade de encaminhar reclamação às Ouvidorias da Secretaria de Estado da Saúde e da Assembleia Legislativa, que averiguarão a ocorrência (artigo 2º, parágrafo único). O artigo 3º, por sua vez, prevê que a lei será regulamentada pela Secretaria de Estado da Saúde.
Nada obstante os elevados propósitos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à proposição, diante das razões a seguir enunciadas.

A proposta legislativa acaba por disciplinar matéria ligada primordialmente à função constitucional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária. 

De fato, a organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende o projeto, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observada a disponibilidade orçamentário-financeira.

Com efeito, originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, temos as regras previstas no artigo 84, incisos II e VI, alínea “a”, da Constituição Federal, refletidas no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual e, com exclusividade, deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.

Como a propositura trata de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.
Acrescento, ainda, que a Secretaria da Saúde informou que o projeto pode vir a se revelar prejudicial ao atendimento do paciente, eis que acaba por impedir a substituição de profissionais em prazo inferior a 48 (quarenta e oito) horas (artigo 2º, “caput”), ainda que necessária, sem qualquer ressalva. De outro lado, a citada Pasta esclareceu que as instituições de saúde divulgam em local de fácil acesso e de boa visualização as orientações aos usuários para acesso aos Serviços de Ouvidoria e os Serviços de Atendimentos aos Usuários – SAL, sem prejuízo da divulgação no portal eletrônico da Secretaria da Saúde.

A tais considerações, cabe acrescentar que, conforme observa a Secretaria da Saúde, a proposição tem como efeito a criação de despesa. Nesse ponto, o projeto não se harmoniza com o artigo 16, inciso I, da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), pois não se fez acompanhar da estimativa de impacto orçamentário-financeiro decorrente da medida.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei 446, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

